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PARTE C

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Anselmo de Andrade, Almada

Aviso n.º 13992-B/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
3 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo para as funções correspondentes 
à categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º e 

n.º 5 do artigo 56.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto 
no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
torna -se público que, por despacho do Diretor do Agrupamento de 
Escolas Anselmo de Andrade, Almada de 03/11/2016, no uso das com-
petências que lhe foram delegadas por despacho da Diretora -Geral da 
Administração Escolar proferido em 18 de outubro de 2016, publicado 
em 20 outubro de 2016 no Diário da República, 2.ª série, n.º 202, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia 
seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 3 postos 
de trabalho para as funções correspondentes à categoria de assistente 
operacional deste Agrupamento de Escolas de Anselmo de Andrade, 
Almada na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e não ter sido efetuada 
consulta prévia à entidade Centralizadora para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), uma vez que não foram ainda publicitados 
quaisquer procedimentos de entre os previstos no artigo 41.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

3 — Legislação aplicável — O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e Código do 
Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento foi pro-
cedido do Despacho n.º 1824/2016/SEAEP, da Secretaria de Estado 
da Administração e do Emprego Público, de 6 de outubro de 2016, 
para os efeitos previstos no artigo 90.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, 
de 13 de abril, de modo a possibilitar o recrutamento, não apenas 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, mas também de trabalhadores 
com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, de acordo com os n.os 4 e 5 e do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

5 — Local de trabalho — Agrupamento de Escolas Anselmo de An-
drade sita na Rua Ramiro Ferrão, 2809 -011 Almada.

6 — Caracterização do posto de trabalho — Os postos de trabalho 
a ocupar caracterizam -se pelo exercício de funções correspondentes à 
categoria de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido 
no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP e de acordo com as atividades inerentes 
às de auxiliar de ação educativa de acordo com o seguinte perfil de 
competências:

a) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

b) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação, 
incluindo estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir men-
sagens;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Exercer atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios, refeitório, bar e bibliotecas escolares de modo a permitir 
o seu normal funcionamento;

e) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a sua manutenção e gestão de stocks necessários ao seu 
funcionamento;

f) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

g) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

i) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

7 — Posicionamento remuneratório — O posicionamento remune-
ratório será efetuado nos termos do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que foi prorrogado por força do n.º 1 do artigo 18.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal comum, correspondendo à 1.ª posição 
remuneratória, 1.º nível remuneratório da tabela remuneratória única da 
categoria de assistente operacional (€ 530,00).

8 — Requisitos de admissão:

a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 
dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Ser detentor da escolaridade obrigatória ou de curso que lhe seja 
equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 de acordo com 
o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP;

c) Os candidatos deverão ser titulares da escolaridade obrigatória 
(considerando a data de nascimento) ou equivalente, não se admitindo 
a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

9 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumula-
tivamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos 
postos de trabalho previstos no serviço para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir do dia 

seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — A apresentação das candidaturas deverá ser efetuada 

em suporte de papel, formalizadas, obrigatoriamente, mediante preenchi-
mento de formulário próprio, aprovado por Despacho n.º 11 321/2009, 
de 8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
maio, disponibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da Admi-
nistração e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo 
ser obtido na página eletrónica ou junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas Anselmo de Andrade, Almada, e 
entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, 
ou enviadas pelo correio, para a morada identificada no n.º 5 do presente 
Aviso, em carta registada com Aviso de receção, dirigidas ao Diretor do 
Agrupamento de Escolas ou Escola não Agrupada.

10.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Curriculum Vitae;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
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Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 
n.º 113/2009, de 17 de setembro;

Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 
frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração, caso existam;

Caso seja detentor de relação jurídica de emprego público, declaração 
emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a exercer funções, 
devidamente atualizada e autenticada, onde conste, de forma inequívoca 
a modalidade de vínculo de emprego público, bem como da carreira 
e da categoria de que seja titular, da posição, nível remuneratório e 
remuneração base que detém, com descrição detalhada das funções, 
atividades, atribuições e competências inerentes ao posto de trabalho 
ocupado pelo candidato, devendo a mesma ser complementada com 
informação referente à avaliação do desempenho relativa ao último 
período, não superior a 3 anos.

10.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção
11.1 — Considerando a urgência do procedimento e atento o dis-

posto no n.º 5 do artigo 56.º, no artigo 36.º da LTFP e no artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, aplica -se o método de seleção Avaliação 
Curricular (AC).

A ponderação a utilizar é a seguinte:

Avaliação Curricular (AC) — 100 %.

11.2 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
e que obrigatoriamente são os seguintes: Habilitação Académica 
de Base ou Curso equiparado, Experiência Profissional, Formação 
Profissional e Avaliação de Desempenho. Será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar.

11.3 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores no método de seleção.

12 — Composição do Júri:

Presidente: José Luís Antunes Rodrigues Araújo, Adjunto da Direção;
Vogais efetivos: Fátima Cardoso e Élia Martins, professores do quadro 

da escola;
Vogais suplentes: Maria de Lurdes Pereira, Adjunta da Direção e Maria 

Cecília da Mota Vigário, Encarregada dos Assistentes Operacionais.

12.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

12.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação do método 
de seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, 
no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, para realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As alegações a 
proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário próprio, aprovado 
pelo Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado no ende-
reço eletrónico da Direção -Geral da Administração e Emprego Público 
(DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página eletró-
nica ou junto dos serviços administrativos do Agrupamento de Escolas 
Anselmo de Andrade, Almada.

14 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

15 — Critério de desempate:
15.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 

a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009.
15.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 

Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

16.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Diretor do Agrupamento de Escolas Anselmo de 
Andrade, Almada é afixada nas respetivas instalações em local visí-
vel e público e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento 
de Escolas Anselmo de Andrade, Almada sendo ainda publicado um 
aviso no Diário da República, 2.ª série, com informação sobre a sua 
publicitação.

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento de Es-
colas Anselmo de Andrade, Almada, na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da 
República, 2.ª série, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

3 de novembro de 2016. — A Diretora, Maria Margarida Geada 
Coutinho de Lucena.

210014761 

 Aviso n.º 13992-C/2016

Anulação do procedimento concursal

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Di-
retora do Agrupamento de Escolas Anselmo de Andrade, Almada, do 
dia 11 de novembro de 2016, foi determinado ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 165.º do CPA, a anulação do Aviso n.º 13906/2016, de 11 de 
novembro de 2016, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 217, destinado à publicação do procedimento concursal comum 
de recrutamento para 3 postos de trabalho em regime de contrato a 
termo resolutivo certo a tempo completo para a categoria de assistente 
operacional.

11 de novembro de 2016. — A Diretora, Maria Margarida Geada 
Coutinho de Lucena.

210014818 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 13585-A/2016

O Decreto -Lei n.º 101/80, de 8 de maio, criou a carreira de Admi-
nistração Hospitalar, definindo as regras de admissão e sua progressão 
no desempenho de funções nos hospitais do Serviço Nacional de 
Saúde.
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Todavia, nas últimas décadas e em razão de várias e subsequentes 
alterações no estatuto jurídico dos Hospitais, a carreira da Administração 
Hospitalar não tem sido aplicada no recrutamento, admissão e progressão 
dos profissionais habilitados, pelo que urge criar as condições para a 
sua revitalização e efetiva aplicação.

Assim, e no sentido de promover a revisão da carreira de Adminis-
tração Hospitalar e torná -la efetiva para o recrutamento, admissão e 
progressão dos Administradores Hospitalares, determino:

1 — A criação de um Grupo de Trabalho destinado à análise, revisão 
e implementação da Carreira de Administração Hospitalar, no sentido 
de repor o seu funcionamento para os efeitos que estiveram na sua 
génese.

2 — O Grupo de Trabalho é constituído pelos seguintes elementos:

a) Dra. Teresa Maria da Silva Sustelo, que coordena;
b) Dra. Manuela Fernanda da Mota Pinto;
c) Dr. Emanuel José de Jesus Pereira Magalhães de Barros;
d) Dr. Carlos Luís Neves Gante Ribeiro;
e) Elemento a indicar pela Associação Portuguesa de Administradores 

Hospitalares.

3 — Os elementos que constituem o referido Grupo de Traba-
lho não auferirão qualquer remuneração no exercício desta tarefa, 
sendo todo o apoio logístico necessário disponibilizado pelo meu 
Gabinete.

4 — O Grupo de Trabalho apresentará um relatório de avaliação da 
situação profissional dos Administradores Hospitalares, bem como das 
propostas que considere necessárias para a revisão e implementação 
da Carreira de Administração Hospitalar, até ao dia 31 de dezembro 
de 2016.

10 de novembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210013481 

 Despacho n.º 13585-B/2016
O XXI Governo Constitucional estabelece, no seu Programa, 

como prioridade, a defesa do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
dotando -o de capacidade para responder melhor e mais depressa às 
necessidades dos cidadãos, ampliando a sua capacidade e tornando -a 
mais eficiente.

Do programa do Governo resulta o firme compromisso de reforço da 
prestação de mais e melhores cuidados de saúde, quer por via do reforço 
dos meios humanos, quer na criação de mais e melhores infraestruturas 
de saúde.

Neste contexto, o Ministério da Saúde e o Município de Sintra, numa 
parceria de cooperação e em mútua colaboração, assumem como priori-
dade estratégica a criação do Polo Hospitalar de Sintra, o qual funcionará 
de forma articulada com outros equipamentos hospitalares do SNS que 
prestam cuidados de saúde, permitindo melhorar a resposta nas suas 
várias dimensões.

Este novo Polo Hospitalar de Sintra será dotado, entre outros, de servi-
ços de urgência básica, de consultas externas, de meios complementares 
de diagnóstico e terapêutica, de cirurgia ambulatória e de uma unidade 
de cuidados continuados integrados (convalescença).

Assim, determina -se:
1 — É constituído o Grupo de Trabalho para a elaboração do estudo 

tendente à criação do Polo Hospitalar de Sintra, doravante designado 
Grupo de Trabalho do Polo Hospitalar de Sintra.

2 — O Polo Hospitalar de Sintra deverá funcionar em articulação 
com outros equipamentos hospitalares do Serviço Nacional de Saúde, 
designadamente da sua área geográfica, e deve nomeadamente ter as 
seguintes valências:

a) Serviço de urgência básica;
b) Consultas externas;
c) Unidade de cirurgia ambulatória;
d) Meios complementares de diagnóstico e terapêutica;
e) Uma unidade de cuidados continuados integrados (convales-

cença).

3 — O Grupo de Trabalho é constituído pelos seguintes elementos:

a) José Miguel Marques Boquinhas — Coordenador Nacional para 
Projetos Inovadores em Saúde — em representação do Ministério da 
Saúde e que coordena;

b) Domingos Linhares Quintas, em representação do Município de 
Sintra;

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 13992-D/2016
Em cumprimento do disposto na al. d), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, na sua redação atual, torna -se público que, 
através do Deliberação n.º 18/2016 de 10 de novembro de 2016, 
tomada pelo Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Emergência 
Médica, I. P., foi determinada a cessação da comissão de serviço, no 
cargo de Diretor do Departamento de Gestão de Recursos Humanos, 
da Licenciada Ana Paula da Silva Alexandre e Sousa, com efeitos 
a 12 de novembro de 2016, e de acordo com os fundamentos que a 
seguir se transcrevem:

Ao abrigo da subalínea ii) e iii) da alínea e) do n.º 1 do artigo 25.º 
do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Pública, contido 
na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, ouvida a 
interessada nos termos do n.º 2 do mesmo artigo em 10 de novem-
bro de 2016, foi determinada a cessação da comissão de serviço da 
Diretora do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH) 
da Licenciada Ana Paula da Silva Alexandre e Sousa, a partir do dia 
12 de novembro de 2016, sábado, por falta de prestação de infor-
mações ou prestação deficiente das mesmas, quando consideradas 
essenciais para o cumprimento da política global do Governo e por 
não comprovação superveniente da capacidade adequada para garantir 
a observação das orientações superiormente fixadas. De acordo com 
a deliberação do Conselho Diretivo acima referido, um ano após o 
início de funções em comissão de serviço a Diretora do DGRH, após 
avaliação pelo Conselho Diretivo dos processos inerentes a essas 
funções, verifica -se a ausência de análise, estudo e desenvolvimento 
de orientações precisas para a operacionalização desses processos 
e das diligências atinentes à promoção da resolução de problemas 
diretamente relacionados com os recursos humanos, ou o devido 
seguimento por forma a atingir o respetivo cumprimento/solução, 
entre outras, nas seguintes matérias:

Mapa de Pessoal do INEM;
Lista Nominativa de transição para a nova carreira de TEPH;
Regularização do processamento de subsídio de refeição resultante 

do trabalho suplementar;
Mobilidades de profissionais, internas e externas;
Contratação de prestadores de serviços;
Comissão paritária do SIADAP;
Regulamento do Horário de Trabalho;
Passagem para as 35 horas semanais;
Balanço Social;
Relacionamento com dirigentes do INEM;
Relacionamento com os trabalhadores do departamento que dirige.

11 de novembro de 2016. — O Coordenador de Gabinete de Planea-
mento e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

210015385 

c) Laura Maria Figueiredo de Sousa Dâmaso da Silveira, em represen-
tação da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

4 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser convidados a 
colaborar com o Grupo de Trabalho do Polo Hospitalar de Sintra, a 
título individual ou como representantes dos serviços e organismos 
dependentes do Ministério da Saúde, outras entidades com reconhecido 
mérito na matéria em causa.

5 — O Grupo de Trabalho do Polo Hospitalar de Sintra apresenta, 
até 1 de janeiro de 2017, um estudo dos requisitos técnicos neces-
sários à criação e ao funcionamento do Polo Hospitalar de Sintra, e 
bem assim, o respetivo programa funcional, tendo por referência o 
referido no n.º 2.

6 — A atividade dos representantes que integram o Grupo de Traba-
lho, bem como das entidades convidadas a participar nos trabalhos nos 
termos do n.º 4, não é remunerada.

7 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 
do Grupo de Trabalho é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério 
da Saúde.

8 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

11 de novembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210015044 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 13992-E/2016

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a carreira de 
Assistente Técnico — Manutenção da Exclusão/Convocatória 
para realização do 1.º método de seleção.
1 — Na sequência da audiência prévia, realizada nos termos do 

disposto no n.º 3 do artigo 29.º e nos artigos 30.º e 31.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação e do Código 
do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015 de 07 -01), 
notificam -se os candidatos da manutenção da exclusão nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 31.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do 
artigo 30.º, do procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a carreira/categoria de 
Assistente Técnico (m/f) conforme Aviso de abertura n.º 12095 -A/2016, 
publicado no 2.º Suplemento do Diário da República n.º 190, 2.ª série, 
de 03.10.2016 Ref.ª L).

2 — A lista contendo os candidatos notificados da manutenção da 
exclusão, encontra -se afixada no átrio da DMRH, sita na Rua do Bo-
lhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizada na página eletrónica 
em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Educação e emprego> Emprego 
e atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos con-
cursais a decorrer.

3 — O processo do procedimento concursal pode ser consultado, 
na Divisão Municipal de Seleção e Mobilidade, sita à Rua do Bolhão, 
n.º 192, 6.º piso, 4000 -111 Porto, mediante agendamento prévio.

4 — Mais se informa nos termos e para os efeitos do n.º 1 do ar-
tigo 32.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, os candidatos 
admitidos ao procedimento concursal supra referenciado, que a data, hora 
e local para a realização da prova de conhecimentos se encontra afixada 
nas instalações da Direção Municipal de Recursos Humanos (sita na 
Rua do Bolhão, 192, 4000 -111 Porto) e divulgada em www.cm -porto.pt, 
em http://balcaovirtual.cm -porto.pt Educação e emprego> Emprego e 
atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos con-
cursais a decorrer. A Prova de conhecimentos (PC) de natureza teórica, 
será escrita, de realização individual, sem consulta e terá uma duração 
máxima de 1h00.

De acordo com o ponto 14.6.1 do Aviso de abertura n.º 12095 -A/2016, 
publicado no 2.º Suplemento do Diário da República n.º 190, 2.ª série, de 
03.10.2016, «Os candidatos que compareçam à Prova de Conhecimentos 
com atraso de 15 minutos, depois da hora referida na convocatória, não 
poderão realizar o presente método de seleção.»

10 de novembro de 2016. — A Diretora de Departamento Municipal 
de Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

310012128 

 Aviso n.º 13992-F/2016

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para as carreiras de 
Técnico Superior e Assistente Técnico.

Audiência dos interessados no âmbito da exclusão
do 1.º método de seleção

Convocatória para realização do 2.º método de seleção
1 — Na sequência da notificação e realização dos métodos de seleção 

Prova de Conhecimentos/Avaliação Curricular efetuada nos termos e 
para os efeitos do n.º 1 do artigo 32.º conjugado com a alínea d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua 
atual redação, notificam -se os candidatos da audiência dos interessados 
no âmbito da exclusão dos métodos de seleção nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 36.º conjugado com a alínea d) dos n.os 1 e 3 do 

artigo 30.º e n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação e do Código do Procedimento 
Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015 de 07 -01), dos procedimentos 
concursais comuns para constituição de vínculo de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para as carreiras/categorias de Técnico Superior/As-
sistente Técnico (m/f) conforme Aviso de abertura n.º 10021/2016, 
publicado Diário da República n.º 155, 2.ª série, de 12.08.2016 e De-
claração de Retificação n.º 807 -A/2016, publicada no 1.º Suplemento 
do Diário da República n.º 155, 2.ª série, de 12.08.2016, Ref.as A), B), 
C), D), E), F), G) H) e I).

2 — As listas contendo os candidatos notificados da audiência dos 
interessados, encontram -se afixadas no átrio da DMRH, sita na Rua do 
Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizadas na página eletrónica 
em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Educação e emprego> Emprego 
e atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos con-
cursais a decorrer.

3 — Nos termos do n.º 5, do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de formu-
lário aprovado por despacho do Ministro de Estado e das Finanças 
(Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível em www.cm-
-porto.pt, em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Formulários> Le-
tra E> com a designação de «Exercício do Direito de Participação 
de Interessados».

4 — Os processos dos procedimentos concursais podem ser con-
sultados, na Divisão Municipal de Seleção e Mobilidade, sita à Rua 
do Bolhão, n.º 192, 6.º piso, 4000 -111 Porto, mediante agendamento 
prévio.

5 — Mais se informa, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 33.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, que a data, hora e local da realização do método de 
seleção, Entrevista Profissional de Seleção, se encontra afixada nas 
instalações da Direção Municipal de Recursos Humanos (sita na Rua 
do Bolhão, 192, 4000 -111 Porto) e divulgada em www.cm -porto.pt, 
em http://balcaovirtual.cm -porto.pt Educação e emprego> Emprego 
e atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos con-
cursais a decorrer.

10 de novembro de 2016. — A Diretora de Departamento Municipal 
de Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

310011853 

 Aviso n.º 13992-G/2016

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a carreira de 
Técnico Superior.

Audiência dos interessados no âmbito da exclusão
do 1.º método de seleção

Convocatória para realização do 2.º método de seleção
1 — Na sequência da notificação e realização dos métodos de seleção 

Prova de Conhecimentos/Avaliação Curricular efetuada nos termos e 
para os efeitos do n.º 1 do artigo 32.º conjugado com a alínea d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua 
atual redação, notificam -se os candidatos da audiência dos interessados 
no âmbito da exclusão dos métodos de seleção nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 36.º conjugado com a alínea d) dos n.os 1 e 3 do artigo 30.º 
e n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação e do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-
-Lei n.º 4/2015 de 07 -01), dos procedimentos concursais comuns para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a car-
reira/categoria de Técnico Superior (m/f) conforme Aviso de abertura 
n.º 10022/2016, publicado Diário da República n.º 155, 2.ª série, de 
12.08.2016, Ref.as J) e K).
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2 — As listas contendo os candidatos notificados da audiência dos 
interessados, encontram -se afixadas no átrio da DMRH, sita na Rua do 
Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizadas na página eletrónica 
em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Educação e emprego> Emprego 
e atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos con-
cursais a decorrer.

3 — Nos termos do n.º 5, do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de formu-
lário aprovado por despacho do Ministro de Estado e das Finanças 
(Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível em www.cm-
-porto.pt, em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Formulários> Le-
tra E> com a designação de «Exercício do Direito de Participação 
de Interessados».

4 — Os processos dos procedimentos concursais podem ser con-
sultados, na Divisão Municipal de Seleção e Mobilidade, sita à Rua 
do Bolhão, n.º 192, 6.º piso, 4000 -111 Porto, mediante agendamento 
prévio.

5 — Mais se informa, nos termos e para os efeitos previstos no 
n.º 2 do artigo 33.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, que a data, hora e local da realização do 
método de seleção, Avaliação Psicológica/Entrevista de Avaliação 
de Competências, se encontra afixada nas instalações da Direção 
Municipal de Recursos Humanos (sita na Rua do Bolhão, 192, 
4000 -111 Porto) e divulgada em www.cm -porto.pt, em http://bal-
caovirtual.cm -porto.pt Educação e emprego> Emprego e atividade 
profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos concursais a 
decorrer.

10 de novembro de 2016. — A Diretora de Departamento Municipal 
de Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

310011918 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 13992-H/2016

Procedimentos concursais comuns para ocupação
de 8 postos de trabalho

Convocatória para a realização da Prova
de Conhecimentos

Nos termos do disposto no artigo 32.º e no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público, que se encon-
tram afixadas em local visível e público das instalações destes Serviços 
e disponibilizadas na sua página eletrónica www.smaspdl.pt., as listas 
dos candidatos admitidos nos diversos procedimentos a que se refere 
o Aviso n.º 11236/2016 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 176 de 13 de setembro de 2016, bem como a indicação dos locais, 
dias e horas de realização das Provas de Conhecimentos.

Informa -se ainda que, não é admitida a consulta de legislação anotada, 
não podendo a mesma ter qualquer sublinhado a lápis, esferográfica, 
caneta ou marcador, não sendo igualmente permitido a presença na sala 
de computadores portáteis, tablets e telemóveis.

Os candidatos têm de, para a realização das provas, fazer -se acompa-
nhar do seu documento de identificação, isto é, do bilhete de identidade 
ou do cartão de cidadão, bem como vir munidos de esferográfica ou 
caneta e calculadora básica.

11 de novembro de 2016. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Cabral Dias Bolieiro.

310014729 
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